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APRESENTAÇÃO 

A obra “A Produção Do Conhecimento Geográfico”aborda uma série de livros de 
publicação da Atena Editora,apresenta, em seus 22 capítulos, discussões de diversas 
abordagens da Geografia humana, com ênfase nos movimentos sociais.

A Geografia humana engloba, atualmente, alguns dos campos mais promissores 
em termos de pesquisas atuais. Esta ciência geográfica estuda as diversas relações 
existentes (sociais, gênero, econômicas e ambientais), no desenvolvimento cultural e 
social.

A percepção espacial possibilita a aquisição de conhecimentos e habilidades 
capazes de induzir mudanças de atitudes, resultando na construção de uma nova 
visão das relações do ser humano com o seu meio, e, portanto, gerando uma crescente 
demanda por profissionais atuantes nessas áreas.

A ideia moderna da Geografia humana, refere-se a um processo de mudança 
social geral, formulada no sentido positivo e natural, temporalmente progressivo e 
acumulativo, segue certas regras e etapas específicas e contínuas, de suposto caráter 
universal. Como se tem visto, a ideia não é só o termo descritivo de um processo, e sim 
um artefato mensurador e normalizador das sociedades, tais discussões não apenas 
mais fundadas em critérios de relação homem e meio, mas também são incluídos 
fatores como planejamento, gestão, inclusão, mobilidade.

Neste sentido, este volume dedicado a Geografia humana, apresenta artigos 
alinhados com a migração, imigração, movimentos sociais. A importância dos estudos 
geográficos dessa vertente, é notada no cerne da ciência geográfica, tendo em vista o 
volume de artigos publicados. Nota-se também uma preocupação dos geógrafos em 
desvendar a realidade dos espaços escolares.

Os organizadores da Atena Editora, agradecem especialmente os autores dos 
diversos capítulos apresentados, parabenizam a dedicação e esforço de cada um, os 
quais viabilizaram a construção dessa obra no viés da temática apresentada.

Por fim, desejamos que esta obra, fruto do esforço de muitos, seja seminal para 
todos que vierem a utilizá-la.

Ingrid Aparecida Gomes
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 GESTÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA EM 
FRONTEIRA COMO PROGRAMA DE ESTADO E A 

INTERDEPENDÊNCIA DE ATORES 

CAPÍTULO 14

Sergio Flores de Campos
Pesquisador Autônomo

Santa Rosa, RS.

RESUMO: A efetividade na prestação de 
serviços de segurança pública em fronteira 
abrange a gestão de tensões verificadas no 
Sistema. Esta tensão envolve distintas escalas: 
entre Estados Nacionais, entre Governos 
Federais e Estaduais, entre Instituições e 
mesmo entre os profissionais envolvidos. Para 
superar estas dificuldades a cooperação se 
torna uma ferramenta eficaz.
PALAVRAS-CHAVE: Fronteira, Segurança, 
Gestão, Serviços.

ABSTRACT:The effectiveness in the provision 
of border public security services covers the 
management of tensions verified in the System. 
This tension involves different scales: between 
National States, between Federal and State 
Governments, between Institutions and even 
among the professionals involved. To overcome 
these difficulties cooperation becomes an 
effective management tool.
KEYWORDS: Frontier, Security, Management, 
Public Services.

1 |  INTRODUÇÃO

O presente trabalho foi apresentado no 
XII Encontro Nacional da Associação Nacional 
de Pós-graduação em Geografia no ano de 
2017 e trata-se de um extrato de pesquisa 
realizada entre os anos de 2014 e 2015, dentro 
do Programa Federal Estratégia Nacional de 
Fronteira. O tema desenvolvido é a segurança 
pública aplicada às regiões de fronteira. 
Apresenta parte de Estudo realizado sobre um 
conjunto de Instituições Federais e Estaduais 
com atribuições relacionadas à Segurança 
Pública, Defesa e Fiscalização (CAMPOS. 
2016): 

• Marinha do Brasil, Manaus, Amazo-
nas; 

• Polícia Federal, Núcleo Especial de 
Polícia Marítima, Manaus (AM) e Foz 
do Iguaçu (PR);

• Ministério Público, Grupo de Atuação 
Especial de Combate ao Crime Orga-
nizado (GAECO) Foz do Iguaçu (PR);

• Secretaria de Segurança Pública do 
Amazonas (Delegacia Fluvial – De-
Flu- Manaus); 

• Receita Federal , Foz do Iguaçu (PR);

• Secretaria de Segurança Pública do 
Pará (Unidades Policiais de Belém, 
Santarém, Alenquer, Oriximiná);  
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• Departamento de Operações de Fronteira (DOF) e Delegacia Especializada 
de Repressão aos Crimes de Fronteira (DEFRON), Secretaria de Seguran-
ça Pública do Estado do Mato Grosso do Sul (Dourados, Mundo Novo, Co-
ronel Sapucaia e Ponta Porã);

• Grupo Especial de Segurança de Fronteira (GEFRON), Secretaria de Segu-
rança Pública do Estado do Mato Grosso;

• 24º Batalhão de Polícia Militar - Batalhão de Fronteira (BPFRON), Secreta-
ria de Segurança Pública do Estado do Paraná;  

• Força Integrada de Resposta Rápida (FIRR), Secretaria de Segurança Pú-
blica do Estado do Amazonas;

O ambiente ( BRASIL, 2009) onde está inserta a ação destes órgãos públicos 
brasileiros é caracterizado por:  

• Fronteira com: Uruguai, Argentina, Paraguai, Bolívia, Peru, Colômbia, Ve-
nezuela, Guiana, Suriname, Guiana Francesa (Departamento);

• Entes subnacionais na fronteira: Acre, Amapá, Amazonas, Mato Grosso, 
Mato Grosso do Sul, Pará, Paraná, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima 
e Santa Catarina;

• Número de Municípios na Faixa de Fronteira: 588;

• Representatividade : 27% do território nacional está na faixa de fronteira;

• População na faixa de fronteira: 10 milhões de habitantes.

As relações em fronteira devem ser consideradas determinadas escalas:  
relações do Estado com outros Estados; entre o Estado; seus entes subnacionais; 
entre instituições, também, em distintos níveis e, não menos importante, a sociedade 
e seus entes representativos de interesses.

 Então, ao se analisar os esforços do Estado para ocupação do espaço em fronteira 
não se pode olvidar que seu objetivo está relacionado com o  interesse público. É 
através da execução de atribuições de cada ente do seu sistema que se desencadeiam 
ações de interesse público. Mas, diante da complexidade de interesses neste cenário é 
o diálogo políticos e técnicos de distintas áreas deste Estado  (Educação, Segurança, 
Economia, Saúde, etc.) que viabiliza soluções às demandas sociais.  Deste modo, a 
capacidade de articulação interinstitucional acaba sendo uma ferramenta decisiva no 
sucesso dos resultados pretendidos nas distintas escalas do Estado e da Sociedade.

Porém, paralelamente a estas relações ocorrem aquelas de interesse ilícito: os 
perigos desterritorializados (STEINBERGER, 2005) como o terrorismo, o narcotráfico 
(UNODC, 2014 e 2017), o tráfico de armas e pessoas, a degradação ambiental, etc. 
Apesar destes riscos envolverem uma amplitude mundial em sua organização, seus 
efeitos são sentidos nas localidades e justificam ações que ofertem segurança ao 
cidadão residente na fronteira, ou que por ali circulem.  

Na faixa de fronteira a segurança pública atende uma população que supera 
os dez milhões de habitantes, apenas no território brasileiro. Há de ser considerado 
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também que cidadãos de países vizinhos podem sofrer o reflexo das ações de 
segurança, desde a simples orientação de trânsito ou, diante de seu envolvimento em 
um delito, a sua prisão.

Mesmo que os efeitos dos delitos transnacionais possam parecer não 
repercutirem diretamente junto às comunidades fronteiriças, eles podem envolver a 
cooptação de cidadãos para viabilizar a prática criminosa e num crescente, em sua 
teia de planejamento e cooptação, até a penetração em instâncias de governos locais.

 Neste contexto justifica-se a cooperação entre países, a presença continuada de 
funcionários e focada na proteção do cidadão. Porém, tal ocupação deve ser respaldada 
em Programas Governamentais (entre Países e entre União e entes subnacionais) 
que promovam desde o diálogo entre Nações, até às ações conjuntas, coordenadas e 
contínuas entre instituições trazendo eficácia e legitimidade aos esforços locais, além 
de potencializar recursos destinados a este fim: uma cooperação produtiva.  

2 |  DESENVOLVIMENTO

2.1 A Gestão

A articulação de interesses que resulte em soluções eficazes entre múltiplos atores 
que atuam em cooperação, ou seja, a Governança é a contrapartida à legitimidade 
que a sociedade oferece ao Poder Político e em troca espera a qualidade dos serviços 
dos órgãos públicos (MUNIZ e PROENÇA Jr.,  2009).

 Diante da previsão legal e da qualidade de gestão os distintos órgãos que 
operam em fronteira acabam seguindo o princípio da Subsidiariedade (MOHN E 
SOUZA, 2010), em que se caracteriza a, mesmo que momentaneamente, a coalizão 
dos elementos de um sistema com objetivos convergentes em que a escala local 
detenha certa autonomia decisória para que o sistema obtenha agilidade na tomada 
de decisões.  

Ou seja, apresenta-se um elemento "relacional" (COSTA, 2016) que permite 
compreender os recuos ou avanços na ocupação do espaço pelo setor público, e sua 
articulação com setores privados, na execução de seus Programas.  As relações são 
consideradas fundamentais já que a simples presença de estruturas que coexistem 
em determinado espaço não basta para atingir objetivos que apresentam multifaces 
como é oferecer segurança pública às comunidades de fronteira. Não se restringe 
esta prestação de serviço ao combate a delitos transfronteriços ou a organizações 
criminosas,  há ainda aspectos de segurança em torno de fluxos que merecem o 
acompanhamento como trânsito de pessoas e veículos para o lazer ou trabalho.

 Aparecem, então, elementos que envolvem a construção de confiança entre 
atores, já que há um compartilhamento de espaços e pressupostos de intercambio 
de conhecimento e cooperação, como se referem Correia e Brito (2009) ao tratar 
dos efeitos das relações do setor privado e que possuem características que se 
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assemelham ao setor público:  

A componente relacional, entendida como o conjunto de interacções e 
relacionamentos estabelecida pelas organizações presentes num território, é 
fundamental gerando uma componente distintiva. As empresas não cooperam e 
interagem apenas porque alguém as manda interagir. O sucesso de uma região 
não surge instantaneamente de uma receita mas resulta de várias décadas de 
relacionamentos entre diferentes empresas e organizações localizadas em diversas 
regiões. (CORREIA E BRITO, 2009, Pg. 1103) 

Assim, ao tratar deste tema objetiva-se trazer à análise a influencia das decisões 
administrativas do setor público na área de segurança sobre o território, região e local, 
de forma ampla; bem como de forma específica fatores identificados como tensão nas 
relações entre órgãos públicos que afetam a localidade. 

Abrem-se oportunidades, então, de qualificar está ocupação na medida em que, 
interpretada a segurança pública como fator de agregação de valor à qualidade de 
vida da sociedade fronteiriça, através de suas instituições.    

A Gestão de Segurança Pública em fronteira necessita da articulação interna 
e externa para que no território possa ter o máximo de capilaridade e efeito. Assim,  
respeitando a jurisdição nacional, possa, até mesmo, repercutir no território vizinho 
pela cooperação e simultaneidade. 

Tem-se claro que um Programa de Estado somente é efetivo através da ação das 
pessoas e das instituições envolvidas baseando-se na legitimidade de suas ações, 
capacidade de decisão, na técnica, inciativa, continuidade e respaldo de recursos. 
A Segurança Pública voltada à fronteira do Brasil, contudo, tem-se caracterizado 
por Programa de Governo que se restringem ao tempo em que vigora o exercício 
das atribuições do agente político eleito, perdendo o caráter de continuidade. Isto, 
porém, não significa que as localidades em distintas regiões, deixem de conduzir 
esforços cooperativos, pois há uma espontaneidade nestes vínculos locais mesmo 
que sustentado por laços pessoais e informais.      

A legislação de Segurança Pública voltada à fronteira, distinta da legislação 
de Segurança Nacional, teve seu ponto focal no Decreto Federal 7496/2011, que 
estabelecia o Plano Estratégico de Fronteira, com característica menos centralizada 
no aspecto de Defesa Nacional e estimulando os entes subnacionais a buscarem 
uma atenção especial ao espaço fronteiriço, tendo como contrapartida recebimento 
de recursos e capacitação técnica. Este Decreto foi alterado pelo Decreto Federal 
8.903/2016, passando a chamar-se de Programa de Proteção Integrada de Fronteira, 
o qual retoma o aspecto de Defesa, na medida em que oferece uma centralização e 
controle sob a coordenação da Câmara de Relações Exteriores e Defesa Nacional do 
Conselho de Governo. Apesar das significativas alterações, mantém em seu Art. 4º os 
propósito de atuação conjunta com órgãos de Segurança Pública Federais, Estaduais 
e Municipais, a Ministério da Defesa e Receita Federal.  

Ou seja, está claro que há um macro sistema de gestão segurança na fronteira 
que exige um modelo de Governança na perspectiva indicada pelo Levantamento de 
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Governança de Segurança Pública (BRASIL. TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, 
2014) que promova a liderança, estratégias, controles dos serviços de interesse 
da sociedade.  Neste documento nota-se a tendência de se buscar ferramentas de 
gestão para alcançar a qualidade de serviços prestados no seu amplo espectro de 
atividades e o trato da própria cultura institucional. Portanto, tem-se a necessidade de 
um Modelo de Governança em Segurança Pública que combine duas dimensões: 1) 
Pública: envolvendo Estratégia, Arranjos Institucionais, Tecnologia e Conhecimento e 
Resultados; 2) Corporativa: Gestão e Pessoas.  

2.2 Dados

2.2.1 Características Gerais Verificadas juntos aos Órgãos 

A ação de segurança pública no exercício da cooperação interinstitucional  tem 
a ver com a sua capacidade (ULRICH E SMALLWOOD. 2010, Pg.14).  Ou seja, isto 
não é restrito à força e eficácia exigidas pelo imaginário social, mas sim, pelas metas 
impostas pelo nível técnico, estrutural e seus valores frente às demandas presentes 
nessa região. 

Então, mesmo que as relações em fronteira ofereçam problemas com um 
grau elevado de dificuldade para alcançar soluções, já que a organização e os 
riscos produzidos podem ser desterritorializados, a busca do conhecimento desde 
a geopolítica, modo de atuação de criminosos e até técnicas de gestão contribui 
para superar os obstáculos presentes na prestação deste tipo de serviço.  Assim, a 
presente análise volta-se especificamente à Gestão, esclarecendo elementos teóricos 
que possibilitem identificar as configurações básicas das Organizações envolvidas em 
vista à qualidade dos serviços prestados. 

Conforme propõe Mintzberg (2003, Pg. 174) combinado com Bowditch e Buono 
(2006) verifica-se, no presente estudo, que os órgãos públicos analisados apresentam 
duas características. Elas são identificadas como Burocrática Mecanizada: organizada 
para operar em ambientes estáveis aplicando rotinas técnicas através de formalização 
e especialização; e a Burocrática Profissional: utiliza a padronização de competências. 
Nela os profissionais têm conhecimento e competências altamente desenvolvidos e 
realizam trabalhos complexos. Nesta estrutura não ocorrem grandes diferenciações 
verticais de hierarquização.  

Perceba-se, então, que as relações internas desde chefias de maior escalão 
de gerenciamento até os profissionais que atuam em campo, também apresentam 
conflitos, principalmente em torno do planejamento e das prioridades de atuação. De 
imediato é possível perceber uma tensão entre o controle hierárquico que se estende 
da ação local até o centro decisório da Instituição (que pelo fato de estar longe da 
fronteira determina o gasto de tempo maior para tomada de decisão) e a agilidade 
para pronta resposta às demandas relacionadas aos delitos. 

De acordo com esta classificação tem-se um conjunto de problemas padrões 
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associados a cada uma delas de acordo com a literatura:

Modelo Característica Disfunções

 Burocrático 
Mecanizado

Formalização de processos; 
Centralização de autoridade; 
Divisão em setores;
Chefia com alto grau de poder;
Rigor na regulação do 
trabalho operacional (regras e 
regulamentos);
 

Baixo nível de comunicação 
entre Setores da Organização; 
ausência de inovação; falta de 
inciativa dos profissionais dos 
núcleos operacionais em buscar 
conhecimento;
Empreendedorismo limitado;
 

 Burocrático 
Profissional

Formalização de tarefas;
Trabalho complexo realizado por 
indivíduo com alta capacidade 
técnica;
Tomada de decisão 
descentralizada;  
Iniciativa para solução de 
problemas relacionados a 
material e conhecimento

Alta interdependência de condutas 
individuais; Alto grau de diferenciação 
pessoal; Aversão a controles 
institucionais;

 

Tabela 1: Disfunções possíveis em uma Unidade Especializadas
Fonte: Baseado em Bowditch e Buono (2006) e Mintzberg (2003).

A importância em se identificar tais características organizacionais está na 
possibilidade na avalição do desenho estrutural e na melhoria da prática de gestão 
ajustando-as à melhoria da capacidade de desempenho. Isto é possível, com o 
cruzamento de processos de distintas configurações, bem como com a identificação 
de problemas decorrentes do modelo utilizado frente à realidade local antecipando 
soluções. 

Observa-se, que através da gestão é possível lidar com as naturais tensões 
existentes entre distintos atores e mesmo os setores internos das organizações, 
por exemplo, as ações em fronteira cercam-se de um controle de informações de 
elevado grau de sigilo para garantia de sua eficácia. Assim, tanto a detenção destas 
informações pode representar poder institucional com o protagonismo dos resultados 
alcançados, quanto o resguardo da segurança do grupo de profissionais empregados 
no serviço.

De outra forma, é necessário compreender as disputas e bloqueios decorrentes 
da representação institucional junto à sociedade e governantes já que podem 
determinar a captação de recursos públicos ou parcerias privadas. A perspectiva 
de representatividade institucional de um lado reforça a qualidade interna do Órgão 
Público, de outro, pode levar a bloqueios à cooperação e a confiabilidade entre 
atores do sistema. Porém, os efeitos da falta de comunicação em razão disto, podem 
chegar ao ápice quando da iminência do próprio confronto de forças públicas que, 
desconhecendo uma a ação da outra, venham a atuar no mesmo espaço e tempo. 

Da mesma maneira a tensão interna aparece, por exemplo, quando da 
implementação de controle exigido pelo modelo administrativo da Instituição sobre os 
seus organismos operacionais. Confrontam-se interesses do alto escalão administrativo 
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(preocupação tanto com a prevenção de incidentes diplomáticos, como o controle 
sobre meios materiais disponíveis, conduta profissional e riscos de morte a que estão 
expostos) com as prioridades da estrutura operacional que busca, invariavelmente, 
autonomia para garantir agilidade e efetividade em suas ações. Há, portanto, inúmeros 
problemas externos e internos a envolver o serviço de segurança pública em fronteira 
que necessitam de um continuado tratamento em nome da sua qualidade.

2.2.2 Visão dos Profissionais

A presente pesquisa utilizou a técnica de Análise de Discurso para trazer a 
experiência dos profissionais de segurança que atuam na fronteira dos Estados do 
Brasil. De modo geral eles defendem atuação integrada em fronteira, desde que as 
instituições cumpram cada uma suas atribuições.

Os profissionais dos órgãos estaduais destacam a importância da formalização 
de canais com os países vizinhos tendo os entes subnacionais o reconhecimento 
da condição de atores nas relações internacionais, uma vez que tal papel é restrito 
aos órgãos federais. Ou seja, sobressai a questão da paradiplomacia no exercício de 
atribuições, não como demanda isolada, mas como entendimento geral da importância 
dos entes subnacionais terem certo protagonismo nas relações internacionais na linha 
de fronteira.  

2.2.2.1 Gestores Estaduais apontam como problema nas relações: 

• A restrição de informações de Inteligência disponibilizadas por órgãos de 
Segurança Pública Federais, já que estas informações podem ampliar a pro-
dutividade dos demais Órgãos Públicos;

• Gestores de Órgãos Públicos Estaduais de Unidades Policiais de serviço 
ordinário posicionam-se desfavoráveis à constituição e a atuação das Uni-
dades Especializadas na fronteira, dentro de suas próprias Instituições, por 
acreditarem que seriam prejudicados em relação à destinação de recursos 
financeiros.    

 
2.2.2.2 Gestores Federais:

• Consideram desnecessária a criação de Unidades Especializadas nos Es-
tados da Federação, devendo a ação estadual restringir-se às atividades 
normais de polícia ostensiva e judiciária, principalmente, com estratégias 
com foco na logística do crime;

• Gestores Federais e Estaduais consideram que a imagem criada em torno 
da ação de segurança pública em fronteira é relacionada à sua capacidade 
de meios, técnica e honestidade de seus profissionais, e isto é fundamental 
para minimizar reações violentas por parte de criminosos; 

• Considera-se que há alta probabilidade de conflitos com autoridades dos 
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países vizinhos quando da realização de ações rotineiras de patrulha, prin-
cipalmente em localidades em que os laços de confiança entre os represen-
tantes dos distintos órgãos não é estável;

2.2.2.3 Gestor de Instituição de País Vizinho

É interessante destacar a visão de gestores de instituições de segurança de 
países vizinhos que atuam na linha de fronteira. Em entrevista com Comandante do 
Departamento de Polícia Nacional da Colômbia na cidade de Letícia (fronteira seca 
com a cidade de Tabatinga no Estado do Amazonas), Coronel Gildardo Taborda, 
apresentou um rol de preocupações do Polícia Nacional na fronteira com o Brasil: 
Furto; Mineração Ilegal; Narcotráfico; Contrabando; Homicídios, as quais convergem 
com as preocupações das autoridades de segurança pública brasileiras. Para aquele 
profissional as ações de segurança pública devem objetivar um controle no fluxo de 
veículos e pessoas através ações conjuntas entre as Instituições. Além disto, destacou 
a importância de políticas sociais para dar alternativas de emprego ao cidadão para 
sucumbir à cooptação por criminosos.

Sugere que, em Tabatinga e Letícia, estas políticas sociais estejam, ainda, 
relacionadas à retirada dos moradores que estão sobre a linha de fronteira, criando 
uma área livre, o que facilitaria o controle entre as duas cidades.

As ações coordenadas de segurança pública em fronteira, para o Coronel 
Taborda, necessitam estar baseadas em:

• Informações em tempo real;

• Controles móveis de circulação de pessoas, veículos e embarcações;

• Matriz Operacional de fronteira;

• Identificação e acompanhamento de estruturas criminosas;

A ocupação do espaço de fronteira para o enfrentamento dos delitos comuns 
aos países encontra limitações jurisdicionais que são somente são superadas pela 
cooperação. De outra sorte, este espaço acaba revelando a fronteira complexa diante 
do caso envolvendo Letícia e Tabatinga em que a ocupação urbana da linha de fronteira 
determina, por exemplo, que uma casa tenha a sala localizada em um país e o quarto 
em outro, tornando difícil o trabalho da Segurança Pública, ou seja, as ações nesta 
circunstância carregam a iminência de extrapolarem a jurisdição nacional caso não 
haja a cooperação entre os países. 

Destaca-se, contudo, que a interpretação dos profissionais e a análise de 
suas práticas locais revelam a convergência para uma estratégia de cooperação 
operacional permanente entre distintos órgãos. O exemplo efetivo disto ocorre no 
Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado (GAECO-PR) e, ainda 
a atuação dos Navios Hospitais da Marinha do Brasil na Amazônia, uma cooperação 
entre Defesa e Saúde.    
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Ao fim, as praticas de gestão, também são influenciadas  pelas características 
regionais relacionadas ao terreno e aos eixos rodoviários ou hídricos. Isto afeta o 
planejamento da logística das operações e as técnicas aplicadas ao serviço. Os 
profissionais consideram de alto risco a atuação neste espaço por inúmeras razões, 
dentre elas as dificuldades impostas aos deslocamentos e lotação de profissionais, 
ainda, a facilidade dos fluxos de produtos e pessoas partes de ilícitos e a proximidade 
com centros produtores de entorpecentes na fronteira do Brasil com a Bolívia, Peru, 
Colômbia e Paraguai. 

3 |  ARGUMENTOS FINAIS

A ocupação do espaço de fronteira pelos órgãos públicos de segurança, a partir 
da noção teórica da subsidiariedade e da eficácia política e técnica, diz dos fins 
estratégicos do Estado, qual seja: a sua presença trazendo a proteção de cidadãos 
que transitam pela fronteira independente da nacionalidade. 

  A Segurança Pública, assim, deve alcançar as ações criminosas organizadas 
ou aquelas ocasionais peculiares das comunidades locais (violência doméstica 
envolvendo cônjuges de distintas nacionalidades, acidentes de trânsito, furtos, rixas 
entre grupos de distintas nacionalidades, etc.). Também se justifica a presença destes 
serviços, quando do apoio ao cidadão, independente de atos criminosos, quando da 
ocorrência de acidentes de trânsito e o translado de vítimas , por exemplo.

Levanta-se que subsiste, na visão dos profissionais, uma cooperação operacional 
que não prejudique a autonomia e a identidade de cada Instituição adaptando-se a 
circunstâncias e locais específicos.  

Ainda, com a identificação das configurações das estruturas organizações 
dos órgãos públicos estudados, abre-se a possibilidade de identificar elementos 
disfuncionais que acabam por bloquear a cooperação e a qualidade do serviço 
prestado, como a proteção da identidade institucional expressa pelo respeito à suas 
atribuições.

Há de ser compreendido que no espaço de fronteira existe uma tensão de 
identidades entre Estados e que se reproduz entre profissionais dos órgãos públicos. 
Isto aparece de forma natural em ambientes que comportam distintos atores, 
independentes de serem países ou organizações públicas ou privadas. Ou seja, a 
tensão gerada pela expressão das identidades mostra os distintos níveis de Poder 
que se materializam pelas ações decorrentes das atribuições e que de alguma forma 
repercutem na sociedade.  A simples preocupação de dar visibilidade aos feitos de um 
órgão público e colaborar para a sua boa imagem institucional, pode garantir maior 
reconhecimento por parte da sociedade e, mais a diante, tem-se mesmo a disputa por 
recursos financeiros, fundamentais para garantir a qualidade das estruturas.   

Ao se compreender esta realidade torna possível atingir a ação cooperativa 
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producente. As disputas podem ser administradas por modelos de gestão pública 
articulados entre os diversos níveis da Federação: União, estados e municípios 
respeitando-se as características regionais. Assim, a formalização de programas e 
disponibilização de recurso movimenta a ação cooperativa objetivando o bem comum 
de comunidades fronteiriças e de Nações, além de amenizar os riscos a que os 
profissionais estão expostos. 

Porém, há de ser percebido que um plano que traga matrizes estratégicas e 
operacionais por si só não garante esta cooperação produtiva, pois dentre tantas 
circunstâncias deve ser claro, em uma escala geral, que seja concreto o esforço e 
um posicionamento estratégico de Estado; na escala local, se alcance o respeito às 
peculiaridades de cada localidade na medida em que se monitore o nível de convivência 
e o perfil de lideranças institucionais de forma a desenvolver um grau de confiança 
contribua para a produtividade dos serviços públicos. 

Diante dos isolamentos, é interessante levantar, também, que a ação isolada de 
órgãos de segurança é parte natural do processo ocupação de espaço e representação 
institucional. Porém, mesmo obtendo sucesso momentâneo, atuando-se desta forma, 
o cenário de segurança pública é um sistema aberto que produz inúmeras alternativas 
para a ação criminosa. As ações descontínuas e isoladas dos órgãos públicos, quando 
muito, apaziguam por curto tempo a opinião pública e fazem migrar o delito. 

O modelo distanciado e descontinuado de agir, por parte dos órgãos públicos, 
é vantajoso para a ação criminosa, pois, garante a reorganização a curto e médio 
prazo através de outras rotas de passagem e de outros componentes e técnicas de 
execução do delito. Ações coordenadas, por sua vez, contribuem para a continuidade, 
a eficácia, legitimidade e o alcance do núcleo da organização criminosa internacional, 
se o caso for desta extensão. 

Para Maia Neto (2006, p. 159), analisando a ação da Polícia Federal, Militar e 
Civil em regiões de fronteira, observa que diante da complexidade das situações que 
ali se concretizam:

 “ [...] é possível através de Convênio expresso e/ou tácito, a solidariedade entre 
os órgãos de segurança pública (ver CF, Art. 144), para garantir a eficiência das 
operações de repressão ao crime, sem que, com isso, se materialize qualquer 
espécie de arbitrariedade ou desvio de atribuições.”

Evidentemente, não se restringe a ação policial à repressão uma vez que a 
prevenção dos delitos ocorre em fase anterior como o desenvolvimento de Programas 
em áreas como Saúde, Educação e Trabalho. 

 Por fim, Programas de Segurança Pública em Fronteira dependem de posições 
definidas do Governo Federal que se expressem de forma coerente entre o que se 
desenvolve internamente, estratégia de Estado e Governo, e aquilo que difunde no 
exterior como expressão geopolítica.  
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